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Na manhã do dia 3 de setembro, a 
comissão de moradores do Jardim 
Damasceno, na região da Fregue-
sia do Ó/Brasilândia, organizou 
ato público pela contratação ime-
diata de médico para a equipe da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) 
do município, que atua na Unida-
de Básica de Saúde Jardim Carom-
bé - Silmarya Rejane Marcolino 
Souza. A diretora do Sindicato dos 
Médicos de São Paulo (Simesp), Ju-
liana Salles, esteve presente no ato.

De acordo com Juliana, os mo-
radores estão reivindicando há 

Entre os dias 30 de agosto e 1º 
de setembro foi realizado um 
acampamento em frente ao 
Hospital Universitário da Uni-
versidade de São Paulo (HU- 
USP). O movimento foi em 
defesa do hospital e contra o 
descaso da reitoria da USP, que 
não repassou o orçamento de 
R$ 48 milhões que deveria ser 
destinado para a contratação 
de funcionários do HU.

O evento, batizado de “vi-
radinha” cultural, teve espaço 
reservado para a conscienti-

HU-USP

Acampamento no 
Hospital Universitário

Simesp apoia movimento 
dos moradores 

Jardim Damasceno 

“A única coisa que eu não resol-
vi ainda é que os profissionais, 
principalmente da saúde, eles 
não estão ajudando muito”. Este 
é o conteúdo de um discurso do 
prefeito de Barueri, Rubens Fur-
lan, que circulou em agosto nas 
redes sociais. Segundo o presi-
dente do Simesp, Eder Gatti, a 
fala de Furlan é extremamente 
irresponsável, principalmen-
te em um momento em que a 
saúde da cidade enfrenta sérios 
problemas, como falta de me-

Barueri

Prefeito culpabiliza 
profissionais da  
saúde pelo caos  
de sua gestão

zação e entretenimento da po-
pulação, além das barracas do 
acampamento. Durante todo o 
ato, ocorreram palestras, ofici-
nas e debates gratuitos. No dia 
30, o diretor do Sindicato dos 
Médicos de São Paulo (Simesp) 
e médico do HU, Gerson Salva-
dor, deu uma aula aberta sobre 
a saúde pública no Butantã e 
no Hospital Universitário. Para 
Salvador, o movimento foi im-
portante, pois demonstrou a 
preocupação de todos com a 
sobrevivência do hospital.

O texto de capa da edição 36 do 
Jornal do Simesp foi pauta de ma-
téria do SPTV 2ª edição, da Rede 
Globo, no dia 23 de agosto. O tema 
foi o número alarmante de sete 
em cada 10 denúncias recebidas 
pelo sindicato serem relacio-
nadas a organizações sociais. O 
diretor do Simesp, Gerson Sal-
vador, concedeu entrevista à 
equipe de reportagem.

Salvador também concedeu 
entrevista ao vivo ao Café com 
Jornal, da TV Bandeirantes, so-
bre o acampamento em fren-
te ao Hospital Universitário 
da Universidade de São Paulo. 
(Saiba mais à esquerda).

Na Mídia

Sindicato tem 
destaque na TV aberta

dicamentos e insumos básicos.
“Para se ter uma ideia do ab-

surdo da fala do prefeito, rece-
bemos denúncias de que faltam 
luvas, álcool, gesso, seringas, soro 
fisiológico e estão sendo usadas 
caixas de papelão no lugar de 
caixas de perfuro (para descar-
te de materiais pontiagudos) no 
Serviço de Assistência Médica de 
Barueri (Sameb).”

O Simesp tenta diálogo com 
o prefeito, mas até então não 
obteve nenhum tipo de resposta. 

um ano e meio a contratação do 
profissional, pois médicos que 
atuavam na unidade se aposen-
taram e não foram repostos. “Sem 
essa contratação não há condições 
de manter a ESF da localidade, e a 
população, que já está desassistida, 
sofrerá ainda mais.” 

Os médicos que ainda atuam 
na UBS estão sobrecarregados. 
O Simesp enviou ofício ao se-
cretário da Saúde do município 
de São Paulo, Edson Aparecido 
dos Santos, questionando-o so-
bre os problemas.

> A “viradinha cultural” contou com atividades de entretenimento

> Juliana Salles (à frente, de branco) com moradores do bairro durante ato no 
início de setembro

Já o presidente do Simesp, 
Eder Gatti, concedeu entrevista 
ao jornal Agora São Paulo sobre 
as novas organizações sociais que 
administram serviços de saúde 
de Guarulhos (entenda o caso na 
matéria de capa, pág. 3).
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Atrasos nos salários 
são recorrentes
A saúde de Osasco passa por 
uma grave crise. A prefeitura 
não contratou médicos concur-
sados suficientes para atender 
a demanda, nem renovou os 
contratos de emergência com os 
profissionais. Como alternativa, 
o prefeito Rogério Lins tercei-
rizou a mão de obra médica e 
agora essas empresas atrasam 
os salários de seus profissionais. 

Foi o que aconteceu na Mater-
nidade Amador Aguiar, onde os 
médicos contratados pela empre-
sa Pires & Vanci Serviços Médicos 

O presidente do Sindicato dos 
Médicos de São Paulo (Simesp), 
Eder Gatti, palestrou no seminá-
rio da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) das organizações 
sociais (OSs), no dia 6 de setem-
bro. O objetivo do evento foi dis-
cutir aspectos a serem incluídos 
em projeto de lei (PL) que altera 
a legislação estadual e federal 
sobre a qualificação das OSs e 
os contratos de gestão.

Em seu discurso, Gatti afir-
mou que o modelo de organi-
zação social está com graves 
problemas e precisa ser redis-
cutido. “Eu costumo classificar 
as OSs em dois grupos: organi-
zações sociais tradicionais e or-
ganizações sociais abutres. As 
tradicionais são mais antigas e 
foram usadas para a expansão 

tiveram seus salários de maio 
pagos apenas no dia 20 de julho, 
os salários de junho só em 22 e 23 
de agosto e o pagamento de julho 
também atrasou. Os profissionais 
do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu) do município 
também ficaram sem receber seus 
vencimentos.

Além disso, faltam médicos 
nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBSs) do município porque os 
profissionais estão com medo de 
também receberem calote, pois são 
contratados pela mesma empresa.

Servidores municipais, jun-
tamente com o Sindicato dos 
Médicos de São Paulo (Simesp), 
participaram de ato pelo Dia do 
Basta, em 10 de agosto. A mobi-
lização, que também aconteceu 
em outros estados, foi contra 
as “reformas” trabalhista e da 
previdência (a segunda pretende 
aumentar a contribuição previ-
denciária dos servidores de 11% 
para até 19%), além de rechaçar 
o aumento do desemprego, o 
arrocho salarial, o crescimento 

Osasco

Manifestação contra o 
arrocho salarial

Dia do Basta

Presidente do Simesp  
palestra em seminário

CPI das OSs

do Sistema Único de Saúde (em 
um momento de retração do 
estado). Já as abutres são mais 
recentes, assumem unidades de 
saúde com problemas, demitem 
médicos e ainda deixam os pro-
fissionais sem seus pagamentos. 
Esse tipo de calote funciona com 
pleno apoio do gestor público.” 

O presidente do Simesp ain-
da completou o discurso com um 
questionamento: “O que leva ao 
surgimento de tantas organiza-
ções sociais para concorrer a es-
ses contratos milionários? Lem-
brando que estamos falando de 
dinheiro público”. Gatti também 
ressaltou que as reclamações 
feitas pelos médicos ao Simesp 
são, em sua grande maioria, re-
lacionadas a OSs, perfazendo o 
total de 68,5% das queixas.

abusivo nos preços de produtos 
necessários no dia a dia do tra-
balhador e o reajuste salarial 
fictício de 0,01%. 

Juliana Salles, diretora do 
Simesp que participou do ato, 
explica que a mobilização dos 
servidores não vai parar. “Nós 
estamos atentos a todas as movi-
mentações do projeto de lei (PL) 
621 (“reforma” da previdência) e 
de outros projetos que possam 
ameaçar os direitos dos médicos 
e demais servidores municipais.”

> Servidores realizaram ato em frente à Secretaria da Saúde e caminharam até o 
gabinete do prefeito, Bruno Covas

O pagamento do segundo acordo 
dos precatórios, devido a processo 
movido pelo Sindicato dos Mé-
dicos de São Paulo (Simesp), foi 
liberado pela Justiça. Eder Gatti, 
presidente do Simesp, acredita 
que ganhar a ação foi uma vitória 
para a categoria e reforça que 
“nós, médicos, devemos conti-
nuar na luta e mostrar que não 
abriremos mão do que é nosso”.

O ressarcimento é referente à 
ação coletiva movida pelo sindica-
to em 1995, quando o então prefei-

Prefeitura SP

Pagamento dos precatórios  
é liberado pela Justiça

to da cidade, Paulo Maluf, negou 
o reajuste salarial previsto em lei 
para os servidores municipais, 
que não foi aplicado no período 
de 1995 a 2000. Em 2001, a Justiça 
determinou o ganho do processo, 
de nº 0408445-56.1995.8.26.0053.

Já em 2013, foi realizado o pa-
gamento do primeiro acordo. 
Na época, mais de 600 médicos 
foram contemplados e o audi-
tório do Simesp foi tomado de 
profissionais que receberam os 
valores de seus ressarcimentos.
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Famesp aceita contraproposta dos médicos
Após negociação judicial entre 
o Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp) e a organização 
social (OS) Fundação para o De-
senvolvimento Médico Hospi-
talar (Famesp), a OS acatou con-
traposta dos médicos de pagar 
em quatro parcelas a metade do 
valor previsto em processo, ao 
invés de 12, como a Famesp havia 
solicitado. Tal situação aconteceu 
porque a OS não cumpriu com 
o pagamento das diferenças sa-

lariais previstas na convenção 
coletiva de trabalho referente 
ao ano de 2016.

De acordo com Eder Gatti, 
presidente do Simesp, a Famesp 
é uma intermediária atuando 
no serviço público e deve pagar 
corretamente os profissionais 
contratados, respeitando a con-
venção coletiva.

Entenda o processo
A ação, movida pelo Simesp em 

O Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp) ganhou ação 
contra a organização social (OS) 
Associação Feminina de Marília 
Maternidade Gota de Leite, em 
Marília. Em sentença, o juiz con-
denou a gestão municipal, em 
conjunto com a OS, a realizar a 
devolução dos descontos efetua-
dos aos médicos que entraram em 
greve porque a Gota de Leite não 
havia realizado o reajuste salarial. 
A prefeitura apresentou recur-
sos contra essa decisão e agora o 
processo aguarda novo parecer. 

Marília

Sindicato ganha ação contra 
organização social

No dia 30 de agosto, o prefeito de 
Botucatu, Mário Pardini, o secre-
tário da Saúde, André Gasparini 
Spadaro, e o secretário de Governo, 
Fábio Leite, participaram de au-
diência com o presidente do Sin-
dicato dos Médicos de São Paulo 

Botucatu

Simesp leva reivindicações dos médicos de Botucatu 
para prefeito e secretários

(Simesp), Eder Gatti, e delegados 
sindicais. No encontro, o presiden-
te do Simesp apresentou as pautas 
de reivindicações dos médicos da 
cidade, que pedem o reajuste sala-
rial de 100%, a revisão da carreira 
médica e a manutenção da mesa 

A greve, que durou três dias, no 
período de 7 a 9 de fevereiro de 2011, 
foi considerada pela Justiça como 
não abusiva porque foi mantido o 
número mínimo de profissionais 
para garantir os atendimentos de 
urgência e emergência. Na ocasião, 
foi proibido o desconto em folha 
dos dias parados, mas a prefeitura 
não cumpriu o combinado, cor-
tando o ponto dos profissionais. 
Na época, a OS ainda entrou com 
ação judicial contra os grevistas 
para que eles voltassem aos seus 
postos de trabalho.

Bauru

> À direita, Eder Gatti, presidente do Simesp, durante reunião em Marília
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Profissionais trabalham com salários defasados e pedem reajuste salarial 
permanente de negociação.

O prefeito assumiu que há de-
fasagem nos salários e explicou 
que existe dificuldade em realizar 
reajuste neste momento, mas acei-
tou que o Simesp crie uma proposta 
de gratificação que contemple os 

profissionais. Sobre a revisão da 
carreira médica, Pardini informou 
que foi contratada uma consultoria 
externa para elaborar uma propos-
ta que possibilite a progressão fun-
cional dos funcionários públicos. 
Haverá nova reunião para discutir 
as propostas nos próximos meses.

         PELO INTERIOR

2017, pleiteava a condenação da 
Famesp e do Estado de São Paulo 
para a realização do pagamento 
da diferença salarial referente 
ao período de setembro de 2016 

a julho de 2017 em apenas uma 
parcela. No processo também era 
solicitado o pagamento de multa 
no valor de 10% para cada reajus-
te não aplicado aos salários.
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Contratação por OSs

Como posso evitar fraudes tra-
balhistas causadas pelas OSs?
Recomendamos que os médi-
cos não aceitem propostas de 
emprego vindas das OSs cujos 
modelos sejam de contrata-
ção via pessoa jurídica (PJ) ou 
como sócio de empresa já cons-
tituída. Assim como qualquer 
outra empresa privada, as OSs 
devem seguir a lei no que diz 
respeito à contratação de em-
pregados, fazendo as anota-
ções na carteira profi ssional, 
pagando as verbas trabalhis-
tas e recolhendo os encargos 
previstos, como o FGTS.

É legal eu prestar serviços como 
PJ para uma organização social?
Não há impedimentos legais 
para que uma OS contrate 
prestação de serviços de ou-
tras pessoas jurídicas. Porém, 
quando isso ocorre para mas-
carar relação de emprego, esta 
prática se torna ilegal, sujei-
tando a empresa ao pagamen-
to dos direitos trabalhistas 
previstos na CLT.

Direitos dos médicos

> O que você gostaria de ler na próxima edição? Mande suas sugestões: noticias@simesp.org.br <

Como posso ter garantia de paga-
mento de plantões se não tenho vín-
culo empregatício formal com a OS?
Infelizmente, se o vínculo existen-
te entre o médico e a OS é precá-
rio, ou seja, não legalizado, não há 
garantias de que os pagamentos 
serão honrados pela OS. Contu-
do, ao se sentir lesado, o médico 
poderá recorrer ao poder judici-
ário e pleitear seus direitos junto 
à Justiça do Trabalho. O Simesp, 
na condição de representante da 
categoria, tem legitimidade para 
ingressar com esse tipo de ação.

A administração de uma OS pediu 
para eu abrir mão do meu emprego 
estatutário para trabalhar com 
eles. Devo fazer isso?
Do ponto de vista legal, não há im-
pedimentos para que o servidor 
peça exoneração para assumir em-
prego na iniciativa privada. Con-
tudo, recomendamos que não o 
faça, pois você pode perder a sua 
estabilidade para ter um vínculo 
precário de emprego, podendo fi -
car até sem receber o salário, como 
acontece com frequência em vários 
serviços administrados por OSs.

Posso ser prejudicado se a OS me 
contratar apenas se eu me tornar 
sócio dela? Como?
Sim. Alertamos que essa prática, 
embora não seja ilegal, é utili-
zada para mascarar a relação 
de emprego entre o médico e a 
organização social, sonegando 
impostos e os direitos trabalhis-
tas. Além disso, como sócio da 
OS, o médico irá assumir os ris-
cos da sociedade, podendo res-
ponder por dívidas trabalhistas 
e tributárias que por ventura a 
OS vier a ser demandada.

O nosso novo canal de comuni-
cação está se expandindo para 
chegar com mais facilidade até 
os médicos. 
    Agora é possível encontrar o 
podcast do Sindicato dos Médicos 
de São Paulo (Simesp) em outras 
plataformas. O PodMed está dis-
ponível no iTunes, no Podcasts, e 
no Stitcher, além do SoundCloud, 
atualizando você onde estiver, 

PodMed

O PodMed agora está 
disponível em outras 
plataformas

como no caminho para o trabalho, 
em suas corridas matinais ou nos 
intervalos do plantão. 

A cada mês será publicado um 
PodMed diferente, aprofundando 
as notícias mais relevantes para a 
categoria. Serão entrevistas com o 
quadro Na Linha e análises de con-
juntura, além de dicas para você 
poder se atualizar ainda mais sobre 
os assuntos tratados. 
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Pejotização? Quarteirização? Proposta de 
sociedade? Muitas dúvidas surgem aos médicos 
que são contratados por organizações sociais (OSs)
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Na opinião de Gastão Wagner, ex-presidente da 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) e 
médico sanitarista, a receita para reduzir gradualmente 
o aumento da mortalidade materno-infantil no Brasil 
é valorizar o Sistema Único de Saúde (SUS), que é 
fundamental para 75% da população brasileira, além de 
diminuir a desigualdade social, melhorar a distribuição 
de renda e os direitos. O médico também acredita que é 
preciso ampliar o acesso à Atenção Primária à Saúde 
(APS). Wagner foi secretário executivo do Ministério 
da Saúde e secretário da Saúde de Campinas e hoje é 
professor de saúde coletiva na Faculdade de Medicina da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)

Entrevista

Após anos sem queda, as taxas 
de mortalidade infantil come-
çaram a crescer no Brasil. Pode-
ria falar um pouco sobre?
Há duas principais causas para 
essas taxas aumentarem, uma 
delas é que nos últimos quatro 
anos houve um aumento da mi-
séria no Brasil, um aumento 
da desigualdade, causando um 
crescimento no desemprego 
e isso refl ete, principalmente, 
na mortalidade infantil, além 
da mortalidade em geral. A se-
gunda causa está relacionada 
diretamente com a saúde e com 
o SUS. Com o congelamento 
de gastos e as restrições orça-
mentárias em relação a vários 
programas da rede pública, o 
SUS teve redução orçamentá-
ria para a própria produção de 
vacinas, atingindo vários mu-
nicípios do Brasil. O número de 
equipes de saúde da família e 
de agentes comunitários tam-
bém está caindo. Há demissões 
e aposentadorias sem reposi-
ções. Então, a rede pública sofre 
restrições ao acesso e ao aten-
dimento, e isso é responsável 
pela prevalência de aumento de 
algumas doenças e do aumento 
da mortalidade.

Por que é considerado um au-
mento nas taxas de mortalidade 

infantil se houve uma queda , mes-
mo que pequena, em 2017?
Precisamos analisar pelo menos 
três anos para dizer se é uma ten-
dência, mas parece, pelas ava-
liações mensais de propensão 
histórica, que iremos ter uma 
piora, sim. De 2015 para cá, temos 
um agravamento de vários indi-
cadores de saúde.

Junto com a mortalidade in-
fantil, cresceu também a mor-
talidade materna. Seriam as 
mesmas causas?
Sim. São problemas gerais de au-
mento da população na faixa da 
miséria, desemprego, desnutrição 
e aumento da mortalidade por vio-
lência em boa parte do Brasil. 

Quais seriam as saídas possíveis 
para o Brasil voltar a reduzir gra-
dualmente esses índices?
Investir no SUS e na redução da 
desigualdade. Nós precisamos 
reduzir a população que é consi-
derada estar na faixa de miséria 
pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS). O Programa Bolsa 
Família ajudou a diminuir essa 
desigualdade, mas ela ainda está 
aumentando. Ao mesmo tempo 
que a desigualdade cresce, o Ín-
dice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH) do Brasil vem caindo e 
piorou este ano, assim como foi 

informado pela imprensa. O Bra-
sil tem uma classifi cação péssima, 
apesar de estar entre os países 
com as dez maiores economias 
do mundo. Com a má distribuição 
de renda e a desigualdade, isso 
se agrava muito. Precisamos de 
medidas sociais, diminuição do 
desemprego, distribuição de ren-
da, valorização do trabalho e de 
investimento nas cidades. 
A cobertura do Sistema Único de 
Saúde (SUS) caiu nos últimos anos 
e a qualidade do atendimento tam-
bém. Temos que proteger o SUS, 
ampliar o acesso à Atenção Pri-
mária à Saúde (APS), a Estratégia 
Saúde da Família (ESF), qualifi car 
esse acesso. Também temos tido 
difi culdades na urgência e emer-
gência. A internação aumentou no 
Brasil nos últimos três anos.

Você pode falar um pouco sobre 
a redução da cobertura vacinal e 
os impactos que pode causar na 
mortalidade materno-infantil? 
Depois de muitos e muitos anos 
aconteceram restrições orçamen-
tárias aos produtores de vacina, 
causando difi culdade na manu-
tenção do cronograma de execu-
ção após os atrasos nos repasses 
orçamentários pelo Ministério da 
Saúde. Há uma debilidade, uma 
piora da qualidade do atendimento 
da Atenção Básica das unidades de 
saúde. A maior parte das unidades 
estão fazendo apenas meio período 
de vacinação e mesmo assim falta 
vacina, a distribuição está inade-
quada. Então, se vacinasse todo 

mundo, teríamos uma cobertura 
alta, praticamente eliminaria a 
mortalidade por doenças que po-
dem ser evitadas pela vacinação.

O remédio para o Brasil é 
reduzir a desigualdade, melho-
rar a distribuição de renda, os 
direitos sociais e valorizar o 
SUS, que é fundamental para 
75% da população brasileira, 
então a receita é o SUS.

De que forma a Emenda Cons-
titucional (EC) 95, do con-
gelamento de gastos para a 
saúde e educação, afetará a 
população que depende do 
atendimento do SUS?
A EC 95, conhecida como Lei 
do Teto dos Gastos, prevê uma 
redução horizontal. Sem prio-
ridade de gastos em função do 
défi cit público, ela vai produzir 
a barbárie sanitária. Nós já te-
mos recursos insufi cientes para 
o SUS. Esses problemas já são 
decorrentes do congelamento 
de gastos, de 2015 para cá, com 
a não execução do orçamento 
previsto do governo federal, dos 
governos municipais e federais. 
Imagina se esse corte passa a 
ser sistemático com a emen-
da 95? Nós temos que impedir 
que ela seja aplicada na saúde, 
na educação e no saneamento 
porque, se for, será a barbárie 
sanitária, a tragédia. 

“O remédio para o Brasil é valorizar 
o Sistema Único de Saúde”

> Wagner: “O setor privado gasta mais por uma efi ciência menor que a do 
setor público”

Colaborou: Miréia Lima
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>Leia a matéria na 
íntegra em nosso site: 

https://bit.ly/2OZAUDb


